M. O projeto de lei em anélise visa prorrogar contratos emergenciais em vigor, através de
subsisténcia da Lei Municipal n® 2.692/2024, na qual foram estabelecidas as regras para tanto.

Obedece ao critério da determinalidade temporal na contratagéo, visto que solicita
autorizagéo para prorrogagéo, em seu art. 1°, limitando o prazo a seis meses prorrogavel por igual
periodo.

A excepcionalidade também se apresenta no projeto, o qual visa atender ao aumento da
demanda no corpo docente, devido & implantagdo de nova unidade escolar e o necessario
remanejamento de servidores, o que devera ser mantido apenas até a realizagdo de concurso
publico, ja mencionado pelo Executivo.

Portanto, o Projeto de Lei ndo apresenta irregularidades passiveis de reprovagéo, nao
portando, ainda, nenhuma ilegalidade ou inconstitucionalidade.
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